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ATA NÚMERO 10/17 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA 5 DE 

ABRIL DE 2017. 

 

Aos cinco dias do mês de abril do ano dois mil e dezassete, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de LUIS MIGUEL 

DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores Vereadores 

GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, RUI PEDRO TEIXEI RA FERREIRA 

DA SILVA, RUI ANTÓNIO DE OLIVEIRA FERNANDES, FLAMIA NO GONÇALVES 

MARTINS, LILIANA SOFIA BOUÇA SILVA e MANUEL DE SOUSA MARQUES. 

 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

Foi distribuída a informação escrita dos contratos celebrados durante o mês de 

Março de 2017, a qual se transcreve: 
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente  cumprimentou os presentes e de seguida deu a palavra aos 

Senhores Vereadores. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  cumprimentou os presentes e lamentou o uso 

de um e-mail institucional enviado para uma junta de freguesia para fins políticos por 

parte de uma pessoa de confiança política do executivo, o que não é correto, uma 

vez que este Senhor teve acesso ao referido e-mail derivado das funções que ocupa 

na Câmara Municipal e, portanto, por uma questão de bom senso institucional não 

deveria ter tido esta atitude. 

 

O Senhor Vereador Rui Teixeira  cumprimentou os presentes e leu o seguinte: 

“Há três anos e meio recebi um honroso convite, que era um verdadeiro desafio: 

integrar a equipa do Miguel Alves à Câmara Municipal de Caminha. 

A honra vem do facto de ser um convite de uma pessoa de quem gosto e admiro; 

O desafio era mudar a minha vida entrando na ação política local aos 40 anos; 

O desafio só não era maior porque em toda a minha vida sempre tive vida 

associativa, em várias dimensões, desde logo o desporto, mas também por saber 

que ser Vereador é tentar diariamente resolver problemas reais de pessoas reais; 

Tive um enorme prazer em fazer parte deste projeto, em ter contribuído para 

resolver problemas na área do desporto, como nas restantes áreas em que tinha 

competências delegadas; 

Encontrei uma equipa coesa e bem-intencionada, qualificada e com muita vontade 

de trabalhar, de fazer diferente, de resolver problemas com as pessoas; 

Encontrei bons profissionais na Câmara Municipal, motivados pelo espírito de bem 

fazer, de trabalho coletivo, e desejo-lhes as melhores felicidades na vida; 

Certamente não faria tudo igual, mas no essencial sim; 
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Não sou dos que não têm dúvidas e que raramente se enganam, mas sou dos que 

lutam, sem tréguas, pelo que é correto e pelo bem da comunidade; 

Sou um homem de ação, e aceitar o convite formulado pela CIM Alto Minho para 

integrar o Conselho de Administração da Unidade Local de Saúde do Alto Minho era, 

de facto, irrecusável; 

Fiz, praticamente, toda a minha vida profissional no setor da saúde, em cargos 

técnicos e de administração, e ter esta confiança acrescida de todos os Presidentes 

de Câmara do distrito de Viana do Castelo é razão de grande orgulho e satisfação; 

Sei o que vou encontrar numa área, que é também um motor económico da região, 

mas em que todos os recursos são poucos para promover a saúde e salvar vidas, e 

que é também vital para ajudar a fixar as populações, com o conforto de saberem 

que estão num distrito onde existem grandes profissionais nos cuidados de saúde, 

desde os primários aos hospitalares; 

Ao Presidente da Câmara Municipal, o meu Presidente e amigo Miguel Alves, que 

ousou fazer o que muitos achavam impossível, desejo-lhe o melhor na vida 

profissional e na vida pessoal, bem como à restante Vereação ao Rui, ao Lagido 

pessoas de uma enorme competência, que o concelho merece; 

Mas também desejo felicidades pessoais e profissionais, já não as políticas, à 

oposição camarária, certo que a democracia só se torna plena se a oposição fizer a 

sua função, assim como à Comunicação Social que cumpre também um importante 

pilar; 

Aos Presidentes de Junta de Freguesia, grandes obreiros do poder local o meu 

agradecimento pelo trabalho desenvolvido diariamente; 

À Assembleia Municipal, à qual não sei se poderei comparecer, dadas as 

vicissitudes do processo de nomeação, dirijo os meus agradecimentos pelo seu 

empenhado trabalho na pessoa do seu presidente Eng.º Luís Mourão; 

A todos os cidadãos do Concelho o meu profundo agradecimento e a certeza de que 

nunca esquecerei este concelho que também é o meu. 

Obrigado e até sempre.” 
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O Senhor Presidente  agradeceu o trabalho prestado pelo Senhor Vereador Rui 

Teixeira que enquanto eleito soube honrar o compromisso com os cidadãos, 

enquanto líder de ma equipa com pelouro teve lealdade e contributos permanentes 

em cada uma das áreas em conjunto com os restantes Vereadores e não restam 

dúvidas sobre o que tem sido o incremento da política do desporto, a contribuição 

para que os clubes desportivos possam ter mais condições para fazer o seu trabalho 

e o contributo que o desporto dá à economia local, devendo-se em grande parte à 

estratégia que o Senhor Vereador Rui Teixeira criou e que será continuada no 

futuro. Agradeceu também o trabalho que o Senhor Vereador Rui Teixeira fez nas 

obras públicas num tempo particularmente difícil, com muito poucos recursos 

próprios e com um quadro comunitário que se apagou durante 2015 e 2016, tendo 

sido possível fazer alguns pequenos “milagres” no final do quadro comunitário 

anterior e no início do atual. Por fim, agradeceu ao Senhor Vereador Rui Teixeira o 

contributo dado às finanças da Câmara Municipal e o trabalho difícil de gerir muitas 

necessidades, interesses e prioridades. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que nestes três anos e meio entrou 

muitas vezes em contradição com o Senhor Vereador Rui Teixeira por defenderem 

ideologias diferente. Referiu que não é pessoa de deixar funções a meio, mas 

respeita quem o faz, desejando as maiores felicidades ao Senhor Vereador Rui 

Teixeira nas novas funções e no futuro. 

 

O Senhor Vereador Flamiano Martins  perguntou a que se refere o contrato de 

construção de uma escultura urbana que consta na listagem dos contratos 

celebrados durante o mês de março. 

 

O Senhor Presidente  respondeu que se trata da instalação da escultura de 

memorial aos remadores que foi instalada na rotunda da entrada da Vila de 

Caminha. 
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PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 1 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁ RIA DE 

15/03/2017; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se : 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia quinze de março de dois mil e 

dezassete. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 2 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DESCEN TRALIZADA 

DO DIA 27/04/2016; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se : 

- Que seja aprovada a ata da reunião descentralizada do dia vinte e sete de abril de 

dois mil e dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, 0 votos contra e 2 abstenções dos Senhores Vereadores Liliana Silva e 

Manuel Marques. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: A 

minha abstenção vem no sentido e na linha que tem seguido de considerar que 

estas atas deveriam ser dadas a conhecer aos munícipes que fizeram as suas 
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intervenções nestas reuniões para depois as podermos aprovar. Nesse sentido vou-

me abster. 

 

PROPOSTA N.º 3 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DESCEN TRALIZADA 

DO DIA 25/05/2016; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se : 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia vinte e cinco de maio de dois 

mil e dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, 0 votos contra e 2 abstenções dos Senhores Vereadores Liliana Silva e 

Manuel Marques. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: A 

minha abstenção vem no sentido e na linha que tem seguido de considerar que 

estas atas deveriam ser dadas a conhecer aos munícipes que fizeram as suas 

intervenções nestas reuniões para depois as podermos aprovar. Nesse sentido vou-

me abster. 

 

PROPOSTA N.º 4 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DESCEN TRALIZADA 

DO DIA 29/06/2016; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, propõe-se : 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia vinte e nove de junho de dois 

mil e dezasseis. 
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A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, 0 votos contra e 2 abstenções dos Senhores Vereadores Liliana Silva e 

Manuel Marques. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: A 

minha abstenção vem no sentido e na linha que tem seguido de considerar que 

estas atas deveriam ser dadas a conhecer aos munícipes que fizeram as suas 

intervenções nestas reuniões para depois as podermos aprovar. Nesse sentido vou-

me abster. 

 

PROPOSTA N.º 5 – APROVAR E SUBMETER À ASSEMBLEIA MU NICIPAL O 

DOCUMENTO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 20 16; 

 

Nos termos da alínea i), do n.º 1, do art.º 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, compete à Câmara Municipal elaborar e aprovar os documentos de 

prestação de contas e submetê-los à apreciação e votação do Órgão Deliberativo. 

Assim, são presentes todos os documentos de prestação de contas referidos no 

Decreto-Lei n.º 54-A/99 (POCAL), de 22 de fevereiro, bem como os elencados na 

Resolução 6/2013 – 2ª Secção, de 21 de novembro, do Tribunal de Contas, 

integralmente elaborados e ficarão devidamente arquivados para consulta quando 

para tal forem solicitados, dos quais se extrai que a execução da receita atingiu o 

montante de € 15.633.034,84 (quinze milhões, seiscentos e trinta e três mil, trinta e 

quatro euros e oitenta e quatro cêntimos), a execução da despesa o montante de 

15.625.277,96 (quinze milhões, seiscentos e vinte e cinco mil, duzentos e setenta e 

sete euros e noventa e seis cêntimos) e o resultado líquido do exercício negativo em 

€ 993.039,62 (novecentos e noventa e três mil, trinta e nove euros e sessenta e dois 

cêntimos). 

Apreciado o processo composto pelos documentos de prestação de contas do 

exercício de 2016 acima referidos, propõe-se  que a Câmara delibere: 
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1) – Aprovar todos os documentos de prestação de contas apresentados e, com ele, 

os valores apurados nas diversas contas, designadamente o saldo de gerência de 

2016 no valor de € 573.596,05 (quinhentos e setenta e três mil, quinhentos e 

noventa e seis euros e cinco cêntimos), dos quais € 7.757,49 (sete mil, setecentos e 

cinquenta e sete euros e quarenta e nove cêntimos) reportam-se a operações 

orçamentais e € 565.838,56 (quinhentos e sessenta e cinco mil, oitocentos e trinta e 

oito euros e cinquenta e seis cêntimos) a operações de tesouraria; 

2 – Submeter à Assembleia Municipal para apreciação e votação do processo de 

prestação de contas supracitado. 

 

O Senhor Vereador Rui Teixeira  leu o seguinte: 

“O presente documento em apreciação, a Prestação de Contas 2016, é composto 

por cinco volumes, Relatório de Gestão, Relatório de Atividades, Contas (mapas 

orçamentais, patrimoniais e financeiros), anexos às Contas e Instrução do Tribunal 

de Contas. 

Este foi o terceiro exercício completo deste executivo e o terceiro exercício com 

certificação legal de contas. 

Com um orçamento inicial de 19.485.985€, a taxa de execução da receita situou-se 

nos 87% e da despesa no 86,95% refletindo uma linha de coerência e correção na 

elaboração e execução orçamental e cumprindo com regras e limites legais 

estabelecidos. 

Desde o início das minhas funções enquanto Vereador com a área financeira, e 

após uma primeira análise da situação económico-financeira da CMC, empenhei-me 

em frisar a importância da contenção na despesa e consciencialização das pessoas 

para a eficiência na utilização dos recursos disponíveis e arrecadação de receita, 

bem como explicar esta matéria muitas vezes pouco clara para quem não teve 

oportunidade de a estudar ou trabalhar na área. 

Foi por isso efetuado um esforço de contenção e racionalização de custos, como 

reflete o gráfico da evolução de custos desde 2010, onde se constata nos últimos 

quatro anos uma redução sustentada dos custos. 
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Do lado dos proveitos, e como podemos verificar pelo gráfico do mesmo período, 

2010-2016, verifica-se também coerência nos últimos anos. 

Para melhor explicar e exemplificar o trabalho do executivo na criação de condições 

estruturais ao nível da despesa, nas páginas 32 e 33 do volume 1 da Prestação de 

Contas 2016 é apresentada a evolução do EBITDA (lucro antes de juros, impostos, 

depreciações e amortizações) e do Resultado Liquido. O indicador EBITDA equivale 

ao Lucro Operacional, mede a produtividade e a eficiência do negócio e é utilizado 

no mundo empresarial para analisar o desempenho, a produtividade e a eficiência 

da organização. 

O EBITDA nos últimos três exercícios tem vindo a crescer e situou-se em 2016 nos 

1,47M€, refletindo uma melhoria na eficiência da atividade da CMC, e um equilíbrio 

operacional que deverá proporcionar um melhor futuro e sustentabilidade, permitindo 

novas políticas e investimentos. 

Mas como dizia Robert Reich, um escritor, professor e comentador político Norte 

Americano que trabalhou com vários Presidentes (Ford, Carter e Bill Clinton), o 

objetivo não é gerar lucros, mas promover o bem comum. 

E apesar do esforço de contenção e eficiência, para assim criar uma estrutura 

saudável e sustentável no longo prazo, foi esse o objetivo do Município que encetou 

políticas de apoio social, na educação, na cultura, turismo e desporto, bem como no 

apoio às freguesias, instituições e associações, como se pode verificar nos 

documentos orçamentais pelo volume de apoios concedidos e nas estatísticas do 

INE e IEFP, através do crescimento do volume de negócios das nossas empresas, 

do número de turistas e dormidas no nosso concelho, na redução do desemprego, 

pelo crescimento de praticantes de desporto e novas modalidades e êxitos das 

mesmas, bem como desde logo pela atividade exercida pelo município nas várias 

áreas de intervenção na proteção civil, florestas, eventos culturais, e desportivos, 

obras, etc., refletidos no volume 2, o relatório de atividades. 

A nível financeiro contacta-se através da análise dos mapas financeiros que as 

dívidas a terceiros de curto prazo aumentaram face a 2015 em 1M€ (pág. 31 do 

relatório de gestão) e as dívidas a terceiros a médio e longo prazo diminuíram em 
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2,3M€ (pág. 30 do relatório de gestão), o que reflete o esforço do município em 

saldar os compromissos anteriormente assumidos (empréstimos, acordos, parceria 

público privada) e a contribuição para o Fundo de Apoio Municipal, e porque a 

estrutura atual do município com custos fixos elevados e uma componente de 

compromissos a longo prazo grande, e apesar do esforço referido não é possível ao 

município reduzir as dívidas de curto prazo até liquidar os compromissos de longo 

prazo grande, e apesar do esforço referido não é possível ao município reduzir as 

dívidas de curto prazo até liquidar os compromissos de longo prazo existentes sem 

medidas extraordinárias. 

Contudo no futuro outras medidas serão necessárias para que o município obtenha 

uma saúde económico-financeira melhor e possa também melhor servir os cidadãos 

e encetar politicas alinhadas com a estratégia que não puderam até ao momento ser 

efetuadas.” 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que mais uma vez pelo terceiro ano 

consecutivo há um resultado líquido do exercício negativo em quase um milhão de 

euros, não havendo forma de o esconder. Portanto percebe-se perfeitamente o 

estado ruinoso da Câmara Municipal. 

Referiu que a declaração assinada pelo Senhor Presidente a afirmar que o relatório 

e contas não contêm erros e omissões não está correta, porque o relatório da 

auditoria refere que não teve acesso a todos os documentos, chegando-se à 

conclusão que o documento assinado pelo Senhor Presidente não corresponde á 

verdade. 

Afirmou que é a pior taxa orçamental que estava prevista, o que não é muito 

agradável para as finanças do município. 

Explicou que o empréstimo de curto prazo corresponde só a 2% da receita, não 

estando refletido na despesa, sendo a prova de que este relatório não é 

completamente o reflexo das contas do município e analisou que: 

- Em termos da execução da despesa também foi pior do que no ano anterior e as 

despesas de capital representam somente 7% das despesas totais do município 
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sendo o pior ano dos últimos 10 anos em termos de investimento no Concelho de 

Caminha. 

- Verifica-se neste relatório a dívida de La Guardia que ascende a 1,5M€ e não 

refere em nenhum sitio como se irá recuperar esta dívida, que faz muita falta às 

finanças do município. 

- Nunca houve tão pouco dinheiro de depósitos em instituições bancárias. 

- Em relação às dívidas de médio e longo prazo é curioso como vem referida a 

dívida à Caminhaequi e não é referida a dívida da água e da empresa do lixo, 

portanto não estão plasmadas no relatório da auditoria, o que mostra a falta de rigor 

do documento. 

- As dívidas de curto prazo aumentam em cerca de 1M€. 

- Em termos de custos e perdas comparam-se os gráficos com os anos que 

interessam, tornando-se num relatório político e não técnico. 

- Nos fornecimentos e serviços externos há valores que não correspondem, uma vez 

que em dezembro passado o Ministro da Educação inaugurou a escultura da 

rotunda dedicada ao remador, mas a adjudicação da obra só surgiu a 20 de março 

do corrente ano, portanto quando há um contrato depois de uma prestação de 

serviços trata-se de uma ilegalidade, porque foram prestados serviços no ano 

anterior que não foram adjudicados e pagos no ano correspondente. 

- O limite da dívida está apurado em 20M€ e o valor total da dívida apurado 

atualmente é de cerca de 18M€, mas quando se calcula efetivamente a dívida com 

valores do balanço, o valor ascende a 19M€, o que não corresponde com o valor 

referido inicialmente. 

- O programa Caminhabita aparece no relatório de atividades de 2016, mas a 

verdade é que nada foi feito no âmbito deste programa, lamentando que tivesse sido 

reduzido de 20% para 10% do rendimento per capita das famílias para poderem ter 

acesso aos apoios. 

- O CLDS 3G aparece no relatório de atividades do município, o que não está 

correto, porque este projeto pertence ao Centro Cívico. 
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- São referidas as obras realizadas no âmbito da Pólis cujo investimento inicial foi 

feito pelo anterior executivo, apesar deste executivo afirmar que nunca houve 

investimento por parte do anterior executivo. 

- A Bandeira Azul em Vila Praia de Âncora só foi possível graças às obras no Parque 

Ramos Pereira que permitiram que houvesse Bandeira Azul, tendo sido um esforço 

conjunto de todos. 

- A obra do espaço envolvente ao Dólmen da Barrosa é minimalista, porque a única 

intervenção que está a ser feita é rebaixar os muros, porque todo o trabalho 

necessário dentro daquele espaço foi feito pelo anterior executivo. 

- A requalificação do Cineteatro dos Bombeiros Voluntários de Vila Praia de Âncora 

não deveria estar neste relatório, porque foi uma obra realizada pelos Bombeiros, 

devendo só constar a parte do protocolo para a realização dos eventos. 

- É muito bom ler neste documento que uma série de eventos iniciados pelo anterior 

executivo colocaram Caminha nos roteiros culturais nacionais. 

- Alguns eventos desportivos já existiam no anterior executivo e continuaram a 

realizar-se. 

- Foi aprovado no dia 02/05/2013 o acordo em reunião de Câmara para o 

pagamento e resolução final do problema da Quinta da Barrosa e quem realmente 

tomou as diligências necessárias para resolver aquele problema foi o anterior 

executivo. 

- É lamentável que o manual de procedimentos tenha as assinaturas da anterior e 

atual Presidente de Câmara, o que já não se enquadra na estrutura orgânica da 

Câmara e com a realidade do município atualmente. 

- O relatório final da auditoria refere a existência de muitas dúvidas e que não foram 

cedidos todos os documentos necessários para a correta análise em determinadas 

situações, o que já se torna em motivo suficiente para se votar contra este 

documento de prestação de contas. 

 

O Senhor Presidente  agradeceu aos técnicos Dra. Sandra Ferreira, Dr. João 

Fernando Ferreira, Dra. Carina Aldeia e Dra. Gabriela Lopes que elaboram este 
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documento, bem como agradeceu o trabalho realizado todos os dias do ano pelos 

trabalhadores da área financeira para conformar as políticas da Câmara e 

agradeceu por fim a todos os trabalhadores do município que sabem, apesar das 

dificuldades, que é necessário fazer opções por forma a cumprir com a lei dos 

compromissos, que era sistematicamente violada até à entrada deste executivo. 

Sublinhou que este é o terceiro documento que tem uma certificação oficial de 

contas, o que é uma boa novidade deste mandato e que dá conta de que este 

documento está em condições de ser apreciado, votado e enviado para o Tribunal 

de Contas, o que não acontecia no passado, porque há vários alertas do Tribunal de 

Contas até 2011 com criticas duríssimas ao modo como eram feitas as contas. 

Evidenciou que no ano de 2016, um ano pré-eleitoral, a despesa realizada pela 

Câmara Municipal é a mais baixa dos últimos 12 anos, contrariando em absoluto a 

ideia de que o município e este executivo é despesista. Referiu que acabou essa 

critica, porque neste momento os números são evidentes. Assinalou que o resultado 

líquido do exercício é negativo porque há a necessidade de, perante a receita, pagar 

as despesas que a Câmara Municipal faz no ano em curso e as que vem do 

passado a curto, a médio e a longo prazo, não sendo possível haver “milagres” 

como já aconteceu no passado, em que houve exercícios completamente dispares 

entre si, o que prova que as contas não eram reais, com a acomodação de receita 

extraordinária. 

Explicou que as contas atualmente seguem uma linha otimista, porque apesar do 

resultado líquido do exercício ser negativo é 34% melhor do que o resultado do ano 

anterior, o que quer dizer que se está a melhorar paulatinamente e de forma 

estruturada. Há uma alta taxa de execução orçamental de 87% na despesa e quase 

88% na receita, que significa que a previsão que a Câmara faz no orçamento 

correspondem à realidade no final do exercício, o que não acontecia no passado em 

que, por exemplo, em 2013 houve uma despesa real de mais de 20M€ e a despesa 

prevista era de 28M€. Reforçou que há uma melhoria clara relativamente ao 

passado e o resultado líquido do exercício é o melhor resultado dos últimos 3 anos, 

melhora 34% o resultado do ano anterior e supera em muito o resultado de 2011 que 
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foi o pior resultado da década quando o município apresentou um resultado líquido 

do exercício negativo de 2,6M€. Assinalou que é a menor despesa desde 2004, o 

que é notável faze aos constrangimentos atuais e face às novas competências que 

as autarquias ganharam nos últimos anos. 

Esclareceu que os desequilíbrios estruturais permanecem e estão a ser melhorados 

paulatinamente, mas irá demorar muitos anos a resolver os problemas substantivos 

e a estabilizar financeiramente a Câmara. 

Referiu que em 2016 praticamente não existiram fundos comunitários o que se 

deveu à incompetência absoluta do Governo PSD/CDS que não soube agilizar um 

programa de cofinanciamento e de fundos de coesão desde 2014, sendo que só 

agora com o Governo do Partido Socialista é que finalmente tem havido uma 

interação que permite que todos os municípios estejam agora a receber respostas 

para poder candidatar projetos de investimento. 

Explicou que o passivo da Câmara Municipal diminuiu 2,5M€ relativamente ao ano 

anterior; a dívida a terceiros de médio e longo prazo à banca e acordos de 

pagamento diminuiu cerca de 2,3M€, o que significa que esta dívida diminuiu num 

ano 15%; a dívida aos bancos em 2016 diminuiu 1,2M€, cerca de 19% só em 2016, 

o que se insere numa estratégia que tem vindo a ser realizada por este executivo de 

não onerar futuros executivos e as pessoas com empréstimos apenas para pagar 

dívidas, uma vez que só se devem contrair empréstimos em duas situações, em 

empréstimos de curto prazo para pagar processos judiciais do passado e em 

empréstimos para fazer obra no terreno para servir as pessoas, o que ainda não 

aconteceu. Reforçou que este executivo em três anos e meio diminuiu a dívida à 

banca em 3,9M€, sendo uma diminuição de 44%, o que significa que o concelho 

está num caminho que vai paulatinamente permitir ter uma boa situação financeira, 

de uma forma que não castiga os munícipes, pelo contrário, durante o mandato a 

Câmara Municipal tem reduzido impostos, o que beneficia as famílias. Referiu 

também o rácio da autonomia financeira que melhor exemplifica o trabalho que tem 

vindo a ser feito, uma vez que o rácio da Câmara Municipal é de 153%. Disse que 

este documento reflete a realidade da Câmara Municipal com uma boa execução 
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orçamental que segue a linha dos últimos quatro anos e outros valores que irão ser 

superados ao longo dos próximos anos, equilibrando o investimento, reduzindo a 

despesa, mas percebendo que a despesa também reflete o serviço prestado aos 

munícipes no apoio para arruamentos, limpeza de ruas, instituições, Juntas de 

Freguesia e nos salários. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  reforçou que o Senhor Presidente não conhece 

o relatório de contas que submete a reunião de Câmara, uma vez que disse que o 

anterior executivo se pautou ao longo de vários anos pela violação da Lei dos 

compromissos, mas na verdade o atual executivo é que, por exemplo, fez a obra da 

escultura de homenagem ao remador e só agora é que realizou o contrato. 

Esclareceu que os documentos só são certificados há três anos por imposição da 

Lei e, portanto, o anterior executivo não era obrigado a certificar as contas por 

auditores. 

Referiu que as despesas correntes aumentaram muito e as despesas de capital 

baixaram muito, o que mostra que houve poucas obras. 

Disse que o Governo do Partido Socialista no ano de 2016 não aproveitou os fundos 

para os alimentos e teve que pagar à União Europeia 1M€ por não ter usado esses 

mesmos fundos. 

Relativamente a processos judiciais referiu que também este executivo questionou 

quantos processos terá a Câmara Municipal que pagar no âmbito da revisão do 

PDM. 

Alertou que não esta neste relatório discriminada a dívida da água e do lixo.  

Apelou que o SIADAP seja aplicado no município, uma vez que nunca houve 

avaliação de desempenho dos funcionários neste mandato, razão pela qual podem 

vir a ser prejudicados. 

  

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 3 votos 

contra dos Senhores Vereadores Flamiano Martins, Liliana Silva e Manuel 
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Marques, e 0 abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  leu a seguinte declaração de voto: 

“Em nome dos Vereadores do PSD votamos contra a prestação de contas de 2016, 

por refletirem um quadro altamente negativo quando em 2013 a autarquia tinha as 

suas finanças equilibradas e estabilizadas. 

Nós, os Vereadores do PSD alertamos para a execução fantasiosa das GOP e 

Orçamentos Anuais, nas contas de gerência, desde o ano de 2014, da vossa total 

responsabilidade. 

Para que se veja como tínhamos razão em votar contra as GOP e Orçamentos 

Anuais, os números são claros: os prejuízos de 2014, 2015 e 2016, são de 

1.767.014€, 1.597.442€ e 993.039€, respetivamente. 

Podem argumentar o que quiserem, mas esses anos são da vossa 

responsabilidade, são a vossa gestão e são a prova do vosso fracasso e 

incapacidade de gestão financeira. 

Poderiam até dizer que os prejuízos contabilísticos não são relevantes, podiam, mas 

esses prejuízos são um indicador de que algo vai mal, e, talvez por esse motivo, ao 

contrário do que aconteceu nas contas de 2015, o Vereador responsável pelo 

pelouro não assinou os documentos de prestação de contas de 2016. 

V. Ex.ªs são hábeis em colocar gráficos que recuam a 2012 ou a 2015 ou ficam-se 

pelo registo numérico dos dados de 2016 sempre que não vos é favorável, é o caso 

da execução do PPI de 2016 que foi de 1.053.427€, é pouco mais de ¼ do de 2015 

que foi de 4.681.702€ e até metade do fracasso de 2014, que não passou dos cerca 

de 2.500.000€ e muito inferior ao dos anos de 2013, 2012, 2011, 2010 e 2009, que 

foram sempre superiores a 3,4 milhões. 

Nós alertamos recentemente para o aumento das dívidas a fornecedores 

socorrendo-nos da informação financeira fornecida pelo executivo, e vemos agora 

no relatório e contas de 2016 que as dívidas de curto prazo aumentaram cerca de 

um milhão de euros e que os prazos médios de pagamento passaram para 175 dias. 
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É caso para perguntar como será a aflição financeira nos serviços de tesouraria e 

quais os critérios de pagamento a credores, que agoniam às portas da Câmara? 

O documento apresentado tem muitas contradições, vejamos: 

- Refere na página 45 que a dívida total é de 18.052.564€, mas somando os valores 

da página do balanço chegamos aos 19.705.178€, ou seja, cerca de 1,7 milhões a 

mais. Contradição, ou erro propositado? 

- Depois, embora mais cometidos do que nas notas de imprensa “politicas” 

colocadas no site do município, dizem que o capital realizado da Polis Litoral Norte é 

de 522.200€ e omitem que em 31.12.2012 era de 463.200€ o que prova que as 

obras da polis são possíveis porque o executivo PSD aderiu em 2009 aquela 

sociedade, e entrou com o capital mínimo para os projetos avançarem. Só por esse 

motivo é que o Senhor Presidente da Câmara, de forma eleitoralista pode andar a 

passear com o Ministro e sua comitiva, de bicicleta pelas ecovias conseguidas 

através deste meio. Para agravar e com total falta de rigor político deturpa a 

realidade e diz para a comunicação social que herdou “zero obras da polis”, quando 

chegou à Câmara em 2013. 

- Na página 18 e 19 – obras realizadas no âmbito da Polis Litoral Norte, está outra 

prova da contradição deste executivo sempre que fala de números de contas, pois a 

Polis foi uma oportunidade que o anterior executivo agarrou, que pagou a 1ª entrada 

de capital e é com esse investimento financeiro que até hoje os projetos se foram 

concretizando, que se tem revelado importantes para o nosso concelho. 

- Na página 40 – recuperação do espaço envolvente ao Dólmen da Barrosa, V. Ex.ªs 

são duplamente falsos nas afirmações que proferem. Primeiro porque a trapalhada 

com mais de 20 anos que dizem ter resolvido não é verdade. Em segundo porque 

quem a resolveu foi o executivo PSD quando em 2 de maio de 2013 conseguiu 

aprovar em reunião de Câmara uma contraproposta que ao mesmo tempo libertava 

os terrenos do ónus da construção de um bairro social na envolvente e por sua vez 

alterava os termos das contrapartidas dos apartamentos em dívida, com prazos de 

entrega até 31.12.2013, acordo que V. Ex.ªs não respeitam, mesmo quando 

alertados por nós em reunião de Câmara e pelos deputados municipais. 
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- Na página 41 elencam um conjunto de obra e até, imagine-se, uma sondagem de 

prospeção é obra, triste por sinal, como é a passagem inferior da Travessa do 

Teatro, apresentada com pompa e circunstancia, e não passa de uma obra cheia de 

ilegalidades à luz da legislação de acessibilidades, sem rampas, com cerca de 30 

degraus, com um corredor de 1,6 metros de largura. Enfim, serve para tudo, até para 

um Ministro fazer politica eleitoralista. O que não serve, com certeza, é para a 

população em geral e não responde aos anseios e expectativas. Também a 

requalificação do cineteatro não é obra da Câmara, tal como não o é a infraestrutura 

de distribuição de gás natural ou até o flop que é a alusão à construção da Biblioteca 

Municipal de Caminha pois todos sabem que se trata de uma ampliação e não 

construção, e quem a projetou foi o executivo PSD, tal como aconteceu com o 

Mosteiro de São João de Arga. 

- E tentamos ainda encontrar nesta lista a obra da colocação da estrutura Memória 

ao Remador inaugurada pelo Ministro da Educação em 14 de dezembro de 2016, 

lamentavelmente não está nesta página 41/42 do relatório. E não pode estar porque 

só em 2017, a 24 de março é que aparece no portal dos contratos públicos. Uma 

ilegalidade grave que contrasta com quem apela ao rigor e à transparência e mais 

não faz do que estratégias políticas de bastidores e contratações à posteriori da 

prestação do serviço. 

- Fundamentando esta nossa declaração de voto no documento global de prestação 

de contas, socorremo-nos do empolamento orçamental da receita de água, 

saneamento e resíduos sólidos que previam cerca de 3,4 milhões, mas que ficou 

nos cerca de 2,1 milhões de receita obtida, o que prova que criavam a ilusão 

orçamental, mas a realidade viria a ser bem diferente, daí os prejuízos anuais 

porque a despesa é certa. 

- Nestas contas de 2016 podemos ver que em 31.12.2013 ainda havia em bancos 

cerca de 1.6 milhões e que em 31.12.2016 só há cerca de 574 mil e que as dívidas a 

fornecedores passaram de 19.401.759€ para 19.705.176€ ou seja, há menos cerca 

de 1 milhão em bancos, mas mais cerca de 300 mil em dívidas. 
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- Mas há mais receita deixada pelo executivo PSD que este executivo utilizou, e que 

foram cerca de 500 mil euros em IVA das piscinas municipais, fruto da forma como o 

anterior executivo contabilizava as mesmas. 

- Mais ainda, queremos deixar nesta declaração de voto, que o executivo deixou 

cerca de 1,4 milhões a receber de La Guarda, mas que até hoje, apesar do 

Presidente daquela autarquia ter participado na campanha autárquica do PS de 

Caminha em 2013, o município não beneficiou dessa proximidade, mas se tivesse 

recebido essas verbas, por certo as finanças do município estariam mais aliviadas e 

os PMP menos dilatados e Caminha não estaria na lista dos piores pagadores! 

Por tudo isto, concluímos que, como: 

- Os orçamentos fantasiosos contrariam com contas de gerência repetidamente com 

prejuízos; 

- As dívidas a fornecedores estão superiores em cerca de 300 mil euros às que o 

executivo anterior deixou e que estão nas contas de 31.12.2013; 

- As disponibilidades em bancos baixaram para níveis de rutura financeira 

inadmissíveis face até aos compromissos com as cauções/garantias registadas na 

contabilidade; 

- O relatório contém gráficos pouco elucidativos e sem critério; 

- O parecer/relatório dos revisores alerta para a informação que não lhe foi facultada; 

Os Vereadores do PSD votam contra a proposta de aprovação do Relatório e 

Contas de 2016. 

Caminha, 5 de abril de 2016. 

-Os Vereadores do PSD-“ 

 

PROPOSTA N.º 6 – APROVAR SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNI CIPAL OS 

PROTOCOLOS DE APOIO ÀS FREGUESIAS; 

 

Considerando a publicação do novo regime jurídico das autarquias locais aprovado 

pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro o qual veio alterar o quadro de 
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competências dos órgãos dos municípios e das freguesias, com especial incidência 

nos órgãos executivos; 

Considerando o reforço das competências das freguesias, designadamente nos 

seguintes domínios constantes do n.º 1 do art.º 16º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro: 

z) Promover a conservação de abrigos de passageiros existentes na freguesia; 

aa) Gerir, conservar e promover a limpeza de balneários, lavadouros e sanitários 

públicos; 

bb) Gerir e manter parques infantis públicos e equipamentos desportivos de âmbito 

local; 

cc) Conservar e promover a reparação de chafarizes e fontanários públicos; 

dd) Colocar e manter as placas toponímicas; 

ee) Conservar e reparar a sinalização vertical não iluminada instalada nas vias 

municipais; 

ff) Proceder à manutenção e conservação de caminhos, arruamentos e pavimentos 

pedonais; 

Considerando que o reforço das competências das juntas de freguesia não foi 

acompanhado da consequente capitação e reforço da capacidade de intervenção a 

que se aludia no art.º 52º da Lei n.º 22/2012, de 30 de maio, não dispondo as 

freguesias de recursos necessários e suficientes para dar cabal resposta às 

competências materiais supra identificadas; 

Considerando que igualmente o novo regime financeiro das autarquias locais e das 

entidades intermunicipais aprovado pela Lei 73/2013, de 3 de setembro, em vigor 

desde 1 de janeiro de 2014, prevê um reforço das receitas das freguesias 

cometendo-lhe a totalidade do produto da receita do IMI sobre prédios rústicos e 

uma participação no valor de 1% da receita do IMI sobre prédios urbanos, mas que 

será insuficiente para financiar as novas competências materiais das juntas de 

freguesia; 

Considerando que, ainda não se estatua expressamente na Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro a obrigatoriedade, como acontecia no art.º 67º da Lei 169/99, de 18 de 
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setembro sob a epigrafe “Protocolos de colaboração com entidades terceiras”, 

entende-se que se deve manter aquela boa prática, nomeadamente a 

regulamentação dos apoios a conceder e a obrigatoriedade de lavrar e outorgar 

protocolos de colaboração, em termos que protejam cabalmente os direitos e 

deveres de cada uma das partes e o uso. 

Nesta conformidade, em salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações e da continuidade da prestação de serviços propõe-se : 

1 – Que sejam aprovadas as seguintes formas de apoio às freguesias em reforço da 

capitação necessária para que estas consigam prosseguir as respetivas 

competências materiais: 

a) Em numerário até ao limite constante das grandes opções do plano; 

b) Em espécie, através da disponibilização pontual de recursos humanos e 

patrimoniais. 

2 – Que sejam submetidas para aprovação, nos termos da alínea j) do nº1 do art.º 

25º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, as formas de apoio 

identificadas no ponto 1; 

3 – Que seja proposto para aprovação à Assembleia Municipal os protocolos tipo, 

que as respetivas cópias ficam anexas à ata, que se aplicará aos apoios concedidos 

às juntas de freguesia, nomeadamente os previstos no âmbito da alínea j) do nº 1 do 

art.º 25º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, da competências da 

Assembleia Municipal. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 7 – APROVAR SUBMETER À ASSEMBELIA MUNI CIPAL A 

ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À JUNTA DE FREGUESIA DE ARGE LA PARA 

APOIO NA PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO NO LUGAR DE SANTA CRUZ; 
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No âmbito do preceituado na alínea o), do n.º 1, do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, é da competência da 

Câmara Municipal apoiar entidades e organismos legalmente existentes com vista à 

execução de obras de interesse para o município. 

Assim, conforme solicitado pela Junta de Freguesia de Argela e nos termos da 

informação dos serviços, propõe-se que seja atribuído um subsídio no valor de 

15.085,78 euros (quinze mil, oitenta e cinco euros e setenta e oito cêntimos) à Junta 

de Freguesia de Argela, para apoio na pavimentação do Caminho no Lugar de Santa 

Cruz. 

Mais se propõe que o mesmo seja submetido à aprovação da Assembleia Municipal 

nos termos da alínea j), do nº 1, do art.º 25º, da Lei 75/2013, de 12 de setembro. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 8 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO SPORTING  CLUB 

CAMINHENSE PARA APOIO NA REALIZAÇÃO DE EVENTOS DESP ORTIVOS; 

 

No âmbito do preceituado na alínea u), do n.º 1, do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, é da competência da 

Câmara Municipal apoiar atividades de natureza cultural, educativa e recreativa de 

interesse para o Município. 

Assim, conforme solicitado pela Sporting Club Caminhense e nos termos da 

informação dos serviços, propõe-se que seja atribuído um subsídio no valor de 

10.000,00 euros (dez mil euros) ao Sporting Club Caminhense, para apoio na 

realização de eventos desportivos. 
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O Senhor Vereador Rui Teixeira  ausentou-se da sala e não participou na 

discussão e votação da presente proposta por pertencer aos órgãos sociais do 

Sporting Club Caminhense. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Fernandes, Flamiano Martins, Liliana 

Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 9 – CONSTITUIÇÃO DE EQUIPA DE SAPADORE S 

FLORESTAIS PARA APRESENTAÇÃO CANDIDATURA; 

 

Considerando a vasta área florestal que é cerca de 70% do território do concelho e o 

histórico de grandes incêndios florestais; 

Considerando ser reconhecida a necessidade de constituição de equipas de 

sapadores florestais; 

Considerando encontrar-se a decorrer o período de uma candidatura ao fundo 

florestal permanente para constituição destas equipas; 

Considerando que através desta candidatura o estado concederá um apoio 

financeiro anual como contrapartida pelo serviço público prestado pela equipa; 

Considerando que cabe garantir ao município a constituição da equipa de sapadores 

e conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a intenção de constituição de uma equipa de sapadores florestais. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 10 – ISENÇÃO DE 50% DO PAGAMENTO DE IN STALAÇÃO DE 

RAMAL DE ÁGUAS RESIDUAIS – REQUERENTE: BERNARDINO L OPES 

FERNANDES PEREIRA; 
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Nos termos do número 8, do art.º 161º do Regulamento Municipal de Sistemas 

Públicos e Prediais de Distribuição de Água e Drenagem de Águas Pluviais e 

conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a Isenção de 50% do pagamento de instalação de ramal de águas residuais 

ao requerente Bernardino Lopes Fernandes Pereira. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 11 – ISENÇÃO DE 50% DA DÍVIDA DO CONSU MO DE ÁGUA 

REFERENTE AO MÊS DE JANEIRO DE 2017 E ISENÇÃO DA AT UALIZAÇÃO 

DE TARIFAS NA INSTALAÇÃO NÚMERO 16500 – REQUERENTE:  ÁLVARO 

FERNANDO LOURENÇO POÇO LAGOA; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção de 50% da dívida de consumo de água referente ao mês de 

janeiro de 2017 no valor de 14,32€ e isenção da atualização de tarifas na instalação 

número 16500 ao requerente Álvaro Lourenço Poço Lagoa. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 12 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE DÍVIDA DO  CONSUMO DE 

ÁGUA NOS MÊS DE JANEIRO DE 2017 E ISENÇÃO DA ATUALI ZAÇÃO DE 

TARIFAS NA INSTALAÇÃO NÚMERO 22582 – REQUERENTE: SA NDRA 

MADALENO RODRIGUES; 
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Conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente ao mês de janeiro 

de 2017, no valor de 6,65€, mais juros de mora devidos e a isenção da atualização 

de tarifas na instalação número 22582, ao requerente Sandra Madaleno Rodrigues. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 13 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE DÍVIDA DO  CONSUMO DE 

ÁGUA NOS MÊS DE JANEIRO DE 2017 NA INSTALAÇÃO NÚMER O 20693 – 

REQUERENTE: LUÍS MIGUEL MOTA CARVALHO; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente ao mês de janeiro 

de 2017, no valor de 11,84€, mais juros de mora devidos na instalação número 

20693, ao requerente Luís Miguel Mota Carvalho. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 14 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE DÍVIDA DO  CONSUMO DE 

ÁGUA NOS MÊS DE FEVEREIRO DE 2017 NA INSTALAÇÃO NÚM ERO 22088 – 

REQUERENTE: TELMA ALEXANDRA CAMPOS REAL; 

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente ao mês de fevereiro 

de 2017, no valor de 10,80€, mais juros de mora devidos na instalação número 

22088, ao requerente Telma Alexandra Campos Real. 
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A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 15 – ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE DÍVIDA DO  CONSUMO DE 

ÁGUA NOS MÊS DE JANEIRO DE 2017 NA INSTALAÇÃO NÚMER O 4534 – 

REQUERENTE: TERESA DE JESUS DA SILVA MACIEL RACHÃO;  

 

Conforme informação dos serviços, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

aprovar a isenção total da dívida de consumo de água referente ao mês de janeiro 

de 2017, no valor de 13,74€, mais juros de mora devidos na instalação número 

4534, ao requerente Teresa de Jesus da Silva Maciel Rachão. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 16 – ALTERAÇÃO TEMPORÁRIA DA POSTURA D E TRÂNSITO 

E ESTACIONAMENTO NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CAMINHA (MATRIZ) E 

VILARELHO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROCISSÕES RELIGIOS AS DA 

SEMANA SANTA; 

 

Relativamente ao assunto em apreço, em virtude da realização das procissões 

religiosas da Semana Santa, entre nos dias 13 e 14 de abril de 2017, propõe-se  que 

a Câmara Municipal delibere aprovar o corte e condicionamento temporário de 

trânsito e estacionamento da seguinte forma: 

- Proceder à suspensão temporária de trânsito e estacionamento proibido nos 

seguintes locais: Praça Conselheiro Silva Torres; Rua de São João; Rua 

Conselheiro Miguel Dantas; Praça de Espanha; Rua Ricardo Joaquim de Sousa; 
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Largo Dr. Fetal Carneiro; Rua D. Nuno Alvares Pereira; Rua 16 de Setembro; Rua 

Visconde de Sousa Rego; Rua Benemérito Joaquim Rosas; e Lago da Senhora da 

Agonia, nos dias 13 e 14 de abril, no período compreendido entre as 21:30h e as 

23:30h. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 17 – ALTERAÇÃO TEMPORÁRIA DA POSTURA D E TRÂNSITO 

E ESTACIONAMENTO NA FREGUESIA DE VILA PRAIA DE ÂNCO RA PARA A 

REALIZAÇÃO DO EVENTO “A MAIOR MESA DE PÁSCOA DO PAÍ S”; 

 

Relativamente ao assunto em apreço, em virtude do evento “A Maior Mesa de 

Páscoa do País”, entre nos dias 14 e 15 de abril de 2017, propõe-se  que a Câmara 

Municipal delibere aprovar o corte e condicionamento temporário de trânsito e 

estacionamento da seguinte forma: 

1 – Proceder à suspensão temporária de trânsito automóvel na rua 5 de Outubro, 

entre o Quartel dos Bombeiros Voluntários e a travessa 31 de Janeiro, das 22:00h 

do dia 14 de abril ás 19:30h do dia 15 de abril. 

2 – Proceder à proibição de estacionamento automóvel na rua 5 de Outubro, entre o 

Quartel dos Bombeiros Voluntários e a travessa 31 de Janeiro, das 22:00h do dia 14 

de abril ás 19:30h do dia 15 de abril. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 18 – AUTORIZAÇÃO PARA ESTACIONAMENTO T EMPORÁRIO 

DE VIATURA PESADA NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CAMINHA  (MATRIZ) E 
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VILARELHO – RATIFICAÇÃO; 

 

A empresa Urbanos-Supply Chain, SA, vem solicitar autorização para estacionar 

uma viatura pesada na Praça Conselheiro Silva Torres, em frente à Caixa Geral de 

Depósitos, no dia 28/03/2017, para substituição de uma máquina multibanco, com 

início ás 09:00h e por um período de duas horas; 

Atendendo ao fim a que se destina propõe-se  que a Câmara Municipal delibere 

ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente da Câmara datado do dia 

24/03/2017 que deferiu o solicitado. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 19 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA  

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se  a sua aprovação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Flamiano 

Martins, Liliana Silva e Manuel Marques, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

Não houve nenhuma intervenção do público. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 16 horas e 10 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 
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Tomás Henrique Fernandes Antunes, Assistente Técnico da Secção de 

Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 

 

Paços do Município de Caminha, 05 de Abril de 2017 

 

ASSINATURAS: 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves 

 

O ASSISTENTE TÉCNICO 

 

___________________________________________ 

Tomás Henrique Fernandes Antunes 


